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EMENTA

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. FGTS. 
CONTRATAÇÃO IRREGULAR. PRAZO PRESCRICIONAL. 
TEMAS 1.020 DO STJ E 608 DO STF.
1. A Primeira Seção do STJ pacificou o entendimento de que os 
servidores efetivados pelo Estado de Minas Gerais submetidos ao 
regime estatutário, por meio de dispositivo da LCE n. 100/2007, 
declarado posteriormente inconstitucional pelo STF na ADI 
4.876/DF, têm direito aos depósitos no FGTS referentes ao período 
irregular de serviço prestado (Tema 1.020 do STJ).
2. O STF declarou a inconstitucionalidade das normas que previam 
o privilégio da prescrição trintenária (art. 23, § 5º, da Lei n. 
8.036/1990 e art. 55 do Decreto n. 99.684/1990), decidindo que é 
de 5 (cinco) anos o prazo prescricional aplicável à cobrança de 
valores não depositados no FGTS, tendo atribuído efeito ex nunc à 
decisão, a fim de não atingir os processos em curso (Tema 608 do 
STF)
3. Caso em que, proposta a ação em outubro de 2014, com vistas 
à percepção dos valores do FGTS referentes ao período trabalhado 
nos cinco anos anteriores, considerando a modulação realizada pelo 
STF, não transcorridos trinta anos, contados do termo inicial, ou 
cinco anos a partir do julgamento pelo STF em 13/11/2014, não há 
prescrição.
4.  Agravo interno desprovido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
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os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 28/05/2024 a 03/06/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

Brasília, 03 de junho de 2024.

 

Ministro GURGEL DE FARIA 
Relator
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EMENTA

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. FGTS. 
CONTRATAÇÃO IRREGULAR. PRAZO PRESCRICIONAL. 
TEMAS 1.020 DO STJ E 608 DO STF.
1. A Primeira Seção do STJ pacificou o entendimento de que os 
servidores efetivados pelo Estado de Minas Gerais submetidos ao 
regime estatutário, por meio de dispositivo da LCE n. 100/2007, 
declarado posteriormente inconstitucional pelo STF na ADI 
4.876/DF, têm direito aos depósitos no FGTS referentes ao período 
irregular de serviço prestado (Tema 1.020 do STJ).
2. O STF declarou a inconstitucionalidade das normas que previam 
o privilégio da prescrição trintenária (art. 23, § 5º, da Lei n. 
8.036/1990 e art. 55 do Decreto n. 99.684/1990), decidindo que é 
de 5 (cinco) anos o prazo prescricional aplicável à cobrança de 
valores não depositados no FGTS, tendo atribuído efeito ex nunc à 
decisão, a fim de não atingir os processos em curso (Tema 608 do 
STF)
3. Caso em que, proposta a ação em outubro de 2014, com vistas 
à percepção dos valores do FGTS referentes ao período trabalhado 
nos cinco anos anteriores, considerando a modulação realizada pelo 
STF, não transcorridos trinta anos, contados do termo inicial, ou 
cinco anos a partir do julgamento pelo STF em 13/11/2014, não há 
prescrição.
4.  Agravo interno desprovido. 

 

RELATÓRIO
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Trata-se de agravo interno interposto pelo ESTADO DE MINAS 

GERAIS contra decisão de minha lavra, proferida às e-STJ fls. 485/488, em que conheci 

em parte do recurso especial e, nessa extensão, neguei-lhe provimento em da virtude 

incidência da Súmula 83 do STJ (Tema 1.020 do STJ), bem como da modulação de 

efeitos no Tema 608 do STF.

Reitera a parte agravante as teses de inaplicabilidade do tema 

repetitivo aludido, uma vez que incabível o pagamento do FGTS à parte adversa, que já 

seria aposentada, e observado o prazo prescricional quinquenal no caso dos autos.

Requer, assim, a reconsideração ou a reforma da decisão atacada a 

fim de que seja provido o recurso especial.

É o relatório.

VOTO

O presente agravo não merece prosperar.

Consoante anteriormente destacado, no julgamento dos REsps 

1.806.086/MG e 1.806.087/MG – realizado sob a sistemática dos recursos repetitivos –, a 

Primeira Seção desta Corte pacificou o entendimento de que os servidores efetivados pelo 

Estado de Minas Gerais submetidos ao regime estatutário, por meio de dispositivo da 

LCE n. 100/2007, declarado posteriormente inconstitucional pelo STF na ADI 4.876/DF, 

têm direito aos depósitos no FGTS referentes ao período irregular de serviço prestado. A 

ementa sintetizou o julgado com o seguinte teor:

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. ESTADO DE MINAS 
GERAIS. CONTRATAÇÃO SEM CONCURSO PÚBLICO. LEI 
COMPLEMENTAR ESTADUAL N. 100/2007. DECLARAÇÃO DE 
INCONSTITUCIONALIDADE PELO STF. EFEITO EX TUNC. 
NULIDADE DO VÍNCULO. FGTS. DIREITO.
1. No julgamento do RE 596.478/RR, realizado sob a sistemática da 
repercussão geral, o STF declarou a constitucionalidade do art. 19-A da Lei n. 
8.036/1990, garantindo o direito ao depósito de FGTS aos empregados 
admitidos sem concurso público por meio de contrato nulo.
2. Também sob a sistemática da repercussão geral, a Suprema Corte, (RE 
705.140/RS), firmou a seguinte tese: "A Constituição de 1988 comina de 
nulidade as contratações de pessoal pela Administração Pública sem a 
observância das normas referentes à indispensabilidade da prévia aprovação 
em concurso público (CF, art. 37, § 2º), não gerando, essas contratações, 
quaisquer efeitos jurídicos válidos em relação aos empregados contratados, a 
não ser o direito à percepção dos salários referentes ao período trabalhado e, 
nos termos do art. 19-A da Lei 8.036/90, ao levantamento dos depósitos 
efetuados no Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS".
3. O Supremo Tribunal Federal, no julgamento da ADI 4.876/DF, declarou a 
inconstitucionalidade dos incisos I, II, IV e V, do art. 7º, da Lei Complementar 

Documento eletrônico VDA41604226 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  LUIZ ALBERTO GURGEL DE FARIA   Assinado em: 21/05/2024 08:56:32
Código de Controle do Documento: c995985e-0436-480d-b1c1-39c41da124d1



do Estado de Minas Gerais n. 100/2007, sob o fundamento de que o referido 
diploma legal tornou titulares de cargo efetivo servidores que ingressaram na 
administração pública sem a observância do preceito do art. 37, II, da 
CF/1988.
4. O efeito prospectivo de parte da decisão proferida no julgamento da referida 
Ação Direta de Inconstitucionalidade - definindo que a sua eficácia só 
começaria a surtir efeitos a partir de doze meses, contados da data da 
publicação da ata daquele julgamento - não retirou o caráter retroativo do 
julgado (ex tunc), tendo apenas postergado a incidência desse efeito em razão 
da necessidade de continuidade do serviço público e do grande volume de 
servidores envolvidos. Precedentes do STJ.
5. A nulidade da efetivação dos servidores em cargo público alcançou todo o 
período regido pelos dispositivos declarados inconstitucionais, pois tal 
declaração de inconstitucionalidade, ao tornar nulo o provimento indevido em 
cargo efetivo, ensejou a nulidade da relação contratual jurídica-administrativa.
6. O fato de ter sido mantido o vínculo estatutário do servidor com o Estado de 
Minas Gerais por determinado período não exclui o direito ao depósito do 
FGTS, já que, uma vez declarado nulo o ato incompatível com a ordem 
constitucional, nulo está o contrato firmado com o ente federativo.
7. Para o fim preconizado no art. 1.039 do CPC/2015, firma-se a seguinte tese: 
"Os servidores efetivados pelo Estado de Minas Gerais submetidos ao regime 
estatutário, por meio de dispositivo da LCE n. 100/2007, declarado 
posteriormente inconstitucional pelo STF na ADI 4.876/DF, têm direito aos 
depósitos no FGTS referentes ao período irregular de serviço prestado."
8. Hipótese em que o acórdão impugnado se encontra em dissonância com o 
entendimento ora estabelecido, merecendo amparo a pretensão formulada, com 
o reconhecimento do direito ao depósito dos valores relativos ao FGTS na 
conta vinculada da parte recorrente.
9. Recurso Especial provido.
(REsp n. 1.806.086/MG, de minha relatoria, Primeira Seção, julgado em 
24/6/2020, DJe de 7/8/2020.)

O aresto hostilizado não diverge da orientação aludida.

Assim, aplica-se na hipótese a Súmula 83 do STJ.

Em relação ao argumento, apresentado a título de distinção, de que 

a parte adversa já seria aposentada, consigne-se que tal premissa fática não foi 

estabelecida pelo aresto hostilizado. Nesse passo,  a apreciação do inconformismo 

demandaria incursão no substrato fático-probatório constante nos autos, providência 

inviável no âmbito do recurso especial, ante o óbice estampado na Súmula 7 do STJ.

Quanto ao mais, pontue-se que a Súmula 210 desta Corte de Justiça 

dispõe que “a ação de cobrança das contribuições para o FGTS prescreve em 30 (trinta) 

anos”. O mesmo prazo deve ser aplicado às hipóteses em que o trabalhador reclama a 

incidência de juros, uma vez que os acessórios devem seguir o principal.

Não obstante, após o reconhecimento da repercussão geral sobre o 

tema, o Supremo Tribunal Federal, ao julgar o ARE n. 709.212, em 13/11/2014, declarou 

a inconstitucionalidade das normas que previam o privilégio da prescrição trintenária (art. 

23, § 5º, da Lei n. 8.036/1990 e art. 55 do Decreto n. 99.684/1990), decidindo que é de 5 
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(cinco) anos o prazo prescricional aplicável à cobrança de valores não depositados no 

FGTS, tendo atribuído efeito ex nunc à decisão, a fim de não atingir os processos em 

curso. Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. 
FGTS. AGRAVO INTERNO. PRAZO PRESCRICIONAL. 
ENTENDIMENTO FIRMADO EM REPERCUSSÃO GERAL PELO STF. 
ARE N. 709.212/DF.
I - Na origem, cuida-se de ação ajuizada em desfavor do Estado de Minas 
Gerais, objetivando o reconhecimento do direito ao FGTS em razão da 
declaração de nulidade do contrato temporário celebrado junto à administração 
pública. Na primeira instância, os pedidos formulados na inicial foram 
julgados improcedentes. No Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, a 
sentença foi mantida.
II - Insurge-se a parte agravante relativamente à determinação contida na 
decisão agravada de observância do prazo prescricional.
III - O STF, no julgamento do ARE n. 709.212/DF, em repercussão geral, 
estabeleceu que não é trintenário, e sim quinquenal, o prazo prescricional para 
a cobrança de valores não depositados no FGTS. Impôs, contudo, efeitos 
prospectivos a essa solução, definindo o seguinte: "para aqueles cujo termo 
inicial da prescrição ocorra após a data do presente julgamento, aplica-se, 
desde logo, o prazo de cinco anos. Por outro lado, para os casos em que o 
prazo prescricional já esteja em curso, aplica-se o que ocorrer primeiro: 30 
anos, contados do termo inicial, ou 5 anos, a partir desta decisão."
IV - Agravo interno improvido. (AgInt nos EDcl no REsp 1.761.197/MG, 
Relator Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, DJe 
14/05/2019).
 
ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA. PRAZO EM CURSO. PRESCRIÇÃO 
TRINTENÁRIA. DIREITO AO DEPÓSITO DO FGTS.
1. "Seguindo recente entendimento firmado pelo STF, no julgamento com 
repercussão geral do ARE n° 709212/DF, Rel. Ministro Gilmar Mendes, a 
prescrição da ação para cobrança do FGTS é de cinco anos. Contudo, houve 
modulação dos efeitos da decisão proferida no ARE n° 709212/DF, para que 
nas ações em curso seja aplicado o que acontecer primeiro, o prazo 
prescricional de trinta anos, contados do termo inicial, ou de cinco anos, a 
partir da referida decisão. Portanto, a prescrição intercorrente para execução 
do FGTS, na hipótese sub judice, finda-se em trinta anos". (REsp 1594948/RS, 
Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 
02/06/2016, DJe 02/09/2016)
2. A alegação segundo a qual o enten dimento firmado no ARE 709.212/DF 
não tem aplicação no caso dos autos, por ser tratar de contrato nulo celebrado 
pela Administração Pública, não encontra abrigo na jurisprudência desta 
Corte.
3. Agravo interno não provido. (AgInt no REsp 1.765.332/ES, Relator 
Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe 01/04/2019).

Na hipótese dos autos, em que proposta a ação em outubro de 2014 

com vistas à percepção dos valores do FGTS referentes ao período trabalhado nos cinco 

anos anteriores (e-STJ fl. 4), considerando a modulação realizada pelo STF, não 

transcorridos trinta anos, contados do termo inicial, ou cinco anos, a partir do julgamento 

pelo STF em 13/11/2014, não há prescrição.

Como se verifica, não há equívoco nos fundamentos adotados na 
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decisão agravada, os quais refletem o entendimento firmado nesta Corte Superior em sede 

de recurso repetitivo, não havendo nenhuma peculiaridade nos presentes autos que 

justifique solução diversa.

Nesse contexto, deve ser aplicada a multa prevista no art. 1.021, § 

4º, do CPC/2015, uma vez que caracterizada a hipótese de recurso manifestamente 

improcedente.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno. 

É como voto.
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LEONARDO JOSE SANTANA BISPO - MG104617
GILMARA APARECIDA DE CASTRO GARCIA - MG096833

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
28/05/2024 a 03/06/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Paulo 
Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 03 de junho de 2024
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